
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.682 - SP (2017/0165567-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GILMAR MODESTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : PAULO LYUJI TANAKA E OUTRO(S) - SP167045 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) 

- "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S) - SC018200 
   ANTONIO ALMIR DO VALE REIS JÚNIOR  - PE027685 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. CONTAGEM RECÍPROCA. 
SERVIDOR PÚBLICO. TRABALHO RURÍCOLA PRESTADO EM 
PERÍODO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 8.213/1991. DIREITO À 
EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO. CABIMENTO. CÔMPUTO DO TEMPO 
PARA CONTAGEM RECÍPROCA. EXIGÊNCIA DE RECOLHIMENTO 
DAS CONTRIBUIÇÕES NA FORMA PREVISTA PELO ART. 96, IV, DA 
LEI N. 8.213/1991. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. RECURSO JULGADO SOB A 
SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C O 
ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
1. Na situação em exame, os dispositivos legais cuja aplicação é 
questionada nos cinco recursos especiais, com a tramitação que se dá 
pela sistemática dos repetitivos (REsps 1.676.865/RS, 1.682.671/SP, 
1.682.672/SP, 1.682.678/SP e 1.682.682/SP), terão sua resolução 
efetivada de forma conjunta.
2. Não se pode conhecer da insurgência na parte em que pleiteia o exame 
de matéria constitucional, sob pena de, assim procedendo, esta Corte 
usurpar a competência do STF.
3. Reconhecido o tempo de serviço rural, não pode o Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS se recusar a cumprir seu dever de expedir a 
certidão de tempo de serviço. O direito à certidão simplesmente atesta a 
ocorrência de um fato, seja decorrente de um processo judicial 
(justificação judicial), seja por força de justificação de tempo de serviço 
efetivada na via administrativa, sendo questão diversa o efeito que essa 
certidão terá para a esfera jurídica do segurado.
4. Na forma da jurisprudência consolidada do STJ, "nas hipóteses em que 
o servidor público busca a contagem de tempo de serviço prestado como 
trabalhador rural para fins de contagem recíproca, é preciso recolher as 
contribuições previdenciárias pertinentes que se buscam averbar, em 
razão do disposto nos arts. 94 e 96, IV, da Lei 8.213/1991" (REsp 
1.579.060/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 23/2/2016, DJe 30/5/2016).
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5. Descabe falar em contradição do art. 96, IV, com o disposto pelo art. 
55, § 2º, da mesma Lei n. 8.213/1991, visto que são coisas absolutamente 
diversas: o art. 96, IV, relaciona-se às regras da contagem recíproca de 
tempo de serviço, que se dá no concernente a regimes diferenciados de 
aposentadoria; o art. 55 refere-se às regras em si para concessão de 
aposentadoria por tempo de serviço dentro do mesmo regime, ou seja, o 
Regime Geral da Previdência Social.
6. É descabido o argumento trazido pelo amicus curiae de que a previsão 
contida no art. 15, I e II, da Lei Complementar n. 11/1971, quando já previa 
a obrigatoriedade de contribuição previdenciária, desfaz a premissa de 
que o tempo de serviço rurícola anterior à vigência da Lei n. 8.213/1991 
não seria contributivo. É que a contribuição prevista no citado dispositivo 
legal se reporta a uma das fontes de custeio da Previdência Social, cuja 
origem decorre das contribuições previdenciárias de patrocinadores, que 
não os próprios segurados. Ora, acolher tal argumento significaria dizer 
que, quanto aos demais benefícios do RGPS, por existirem outras fontes 
de custeio (inclusive receitas derivadas de concursos de prognósticos), o 
sistema já seria contributivo em si, independentemente das contribuições 
obrigatórias por parte dos segurados.
7. Não se há de falar em discriminação entre o servidor público e o 
segurado vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, porque, para 
o primeiro, no tocante ao tempo de serviço rurícola anterior a 1991, há 
recolhimento das contribuições previdenciárias, o que não é exigido para 
o segundo. Cuida-se de regimes diferentes, e, no caso do segurado 
urbano e do rurícola, nada obstante as diferenças de tratamento quanto à 
carência e aos requisitos para a obtenção dos benefícios, ambos se 
encontram vinculados ao mesmo Regime Geral da Previdência Social, o 
que não ocorre para o servidor estatutário.
8. Tese jurídica firmada: O segurado que tenha provado o 
desempenho de serviço rurícola em período anterior à vigência da 
Lei n. 8.213/1991, embora faça jus à expedição de certidão nesse 
sentido para mera averbação nos seus assentamentos, somente 
tem direito ao cômputo do aludido tempo rural, no respectivo órgão 
público empregador, para contagem recíproca no regime estatutário 
se, com a certidão de tempo de serviço rural, acostar o 
comprovante de pagamento das respectivas contribuições 
previdenciárias, na forma da indenização calculada conforme o 
dispositivo do art. 96, IV, da Lei n. 8.213/1991.
9. Na hipótese dos autos, o aresto prolatado pelo Tribunal de origem está 
em conformidade com o posicionamento desta Corte Superior, porque, da 
leitura do voto condutor e do acórdão que resultou das suas premissas, 
não há determinação para que o tempo de serviço constante da respectiva 
certidão seja contado como tal para o caso de contagem recíproca, pelo 
que não tem esse efeito, salvo se houver o recolhimento das contribuições.
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
11. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do 
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CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por maioria, vencido parcialmente o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, conhecer 
em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Sustentaram, oralmente, a Dra. Bruna Palhano Medeiros, pelo recorrente e 
o Dr. Diego Monteiro Cherulli, pela parte interessada: Instituto Brasileiro de Direito 
Previdenciário (IBDP).

Brasília, 25 de abril de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.682 - SP (2017/0165567-0)
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : GILMAR MODESTO DOS SANTOS 
ADVOGADO : PAULO LYUJI TANAKA E OUTRO(S) - SP167045 
INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO PREVIDENCIÁRIO (IBDP) 

- "AMICUS CURIAE"
ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S) - SC018200 
   ANTONIO ALMIR DO VALE REIS JÚNIOR  - PE027685 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, nos autos de demanda na 

qual contende com Gilmar Modesto dos Santos, em oposição a aresto prolatado pelo 

TRF da 3ª Região, assim ementado (e-STJ, fls. 152/153):

PREVIDENCIÁRIO – RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO – 
ATIVIDADE RURAL – CONTAGEM RECÍPROCA – SERVIDOR PÚBLICO 
– CONJUNTO PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA RECONHECER O 
TRABALHO RURAL – REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDA – 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA – SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
– Dado o caráter declaratório da ação, inexiste valor certo da condenação, 
considerada a ausência da obrigação ao pagamento de prestações em 
atraso. Assim, a expressão econômica da causa materializa-se no valor a 
ela atribuído, sendo esta a referência utilizada para efeito de aplicação da 
regra prevista no § 2º do art. 475 do CPC, acrescentado pela Lei nº 
10.352/01.
– No que concerne à prova do tempo de exercício da atividade rural, certo 
é que o legislador, ao garantir a contagem de tempo de serviço, sem 
anterior registro, exigiu o início de prova material, no que foi secundado 
pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, quando da edição da Súmula 
149.
– Também está assente na jurisprudência daquela Corte que: "(...) 
prescindível que o início de prova material abranja necessariamente esse 
período, dês que a prova testemunhal amplie a sua eficácia probatória ao 
tempo da carência, vale dizer, desde que a prova oral permita a sua 
vinculação ao tempo de carência" (AgRg no REsp nº 298.272/SP, Relator 
Ministro Hamilton Carvalhido, in DJ 19/12/2002).
– Para fins de implementação de contagem recíproca, com exigência de 
compensação financeira entre os diferentes regimes previdenciários, nos 
termos do artigo 201, § 9º, da Constituição Federal, não se pode afastar a 
obrigação de indenização no tocante ao tempo de serviço em relação ao 
qual não foi efetivado recolhimento de contribuições, seja por omissão do 
próprio segurado ou pelo fato de que se encontrava dispensado de tais 
recolhimentos pelo regime de origem.
– Todavia, no que concerne ao reconhecimento de tempo de serviço rural, 
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anterior à edição da Lei 8.213/91, o posicionamento do Desembargador 
Federal Galvão Miranda é o que melhor atende à realidade rural, quando 
expressa: "A contagem recíproca se verifica quando, para fins de 
concessão de benefícios previdenciários, há associação de tempo de 
serviço em atividade privada com tempo de serviço público sujeitos a 
diferentes regimes de previdência social, sendo devida, no caso, a 
indenização de que trata o inciso IV do art. 96 da Lei nº 8.213/91. Por outro 
lado, o direito de obter certidão é garantia constitucional (art. 5º, inciso 
XXXIV, alínea "b", da Constituição Federal), não podendo sua expedição 
ser condicionada à prévia indenização, o que não impede possa a 
autarquia previdenciária, na própria certidão, em se tratando de tempo de 
serviço para fins de contagem recíproca, esclarecer a situação específica 
do segurado quanto a ter ou não procedido ao recolhimento de 
contribuições ou efetuado o pagamento de indenização relativa ao 
respectivo período." (TRF-3ª Região; AC nº 858.170/MS, rel. Des. Fed. 
Galvão Miranda, j. 28/03/2006, DJU 26/04/2006, p. 627);
– Caso este interregno venha a ser usado para aposentadoria no RGPS, 
deve ser observado o disposto no parágrafo 2º do artigo 55 da Lei nº 
8.213/91 (exceto para fins de carência).
– O conjunto probatório é suficiente para o reconhecimento do trabalho 
rural alegado.
– Remessa oficial não conhecida.
– Apelação parcialmente provida.
– Sucumbência recíproca.

Alega o recorrente, em síntese, que o acórdão combatido afronta o 

dispositivo do art. 45, § 3º, da Lei n. 8.212/1991, bem como o teor do art. 96, IV, da Lei 

n. 8.213/1991, porque o segurado, na situação em exame, não efetuou o pagamento de 

qualquer contribuição nem mesmo faz menção de pagar indenização à Previdência 

Social do tempo de serviço que pretende ver averbado para contagem recíproca com a 

atividade que exerce atualmente.

Requer o provimento do recurso especial, para o fim de reformar o aresto 

recorrido e julgar improcedente o pedido inicial.

Não houve contrarrazões.

O apelo excepcional foi admitido como representativo de controvérsia por 

decisão proferida pela instância de origem (e-STJ, fls. 212/213).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do recurso 

especial como representativo da controvérsia (e-STJ, fls. 226-231).

O Ministro Presidente da Comissão Gestora de Precedentes assinalou a 

indicação deste feito como representativo de controvérsia (e-STJ, fls. 234-236).
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O presente apelo foi afetado pela Primeira Seção para ser julgado sob a 

sistemática dos recursos especiais repetitivos (e-STJ, fls. 243-253).

O Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário – IBDP requer sua inclusão 

na lide como amicus curiae (e-STJ, fls. 262-301).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do recurso 

(e-STJ, fls. 303-329).

O Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário – IBDP oferta razões 

escritas (e-STJ, fls. 336-348), tendo sido admitido na demanda na condição de amicus 

curiae (e-STJ, fls. 349-350).

O Parquet Federal manifesta ciência nos autos (e-STJ, fl. 353).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.682 - SP (2017/0165567-0)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): No caso em exame, por 

ocasião da sua afetação à sistemática dos recursos especiais repetitivos, a tese 

representativa da controvérsia ficou delimitada nestes termos: 

Questiona se o art. 55, § 2º, da Lei 8.213/1991, que dispensa o 
pagamento de contribuições previdenciárias para fins de comprovação do 
tempo de serviço rural anterior à vigência da Lei 8.213/1991, estende-se, 
ou não, ao caso em que o beneficiário pretende utilizar o tempo de serviço 
para contagem recíproca no regime estatutário, ou se está restrito ao 
regime geral de previdência.

Importante esclarecer, de logo, que, com a questão da exigência, ou não, 

do recolhimento das contribuições previdenciárias, será resolvido o ponto pertinente ao 

direito em si do segurado de expedição da certidão do tempo de serviço rurícola, até 

por se tratar de debate que guarda simbiose jurídica.

Além disso, há de deixar-se claro que estão sendo julgados, de forma 

conjunta, todos os cinco recursos especiais afetados: REsps 1.676.865/RS, 

1.682.671/SP, 1.682.672/SP, 1.682.678/SP e 1.682.682/SP.

Sendo assim e por decorrência da sistemática instituída pelo CPC/2015, 

os fundamentos determinantes do julgado englobarão todos os aspectos jurídicos de 

mérito que se encontram nos referidos feitos, tanto porque a matéria haverá de 

enfrentada uniformemente.

Consigno, pois, que em cada caso específico constarão os seus 

respectivos fundamentos relevantes, mas que, no tópico dos determinantes, serão 

enfrentados tanto os relevantes deste processo quanto aqueles trazidos nos demais 

feitos, uma vez que os argumentos estão imbricados.

Fundamentos relevantes da questão jurídica discutida (art. 984, § 2º, c/c o 

art. 1.038 do CPC/2015, e art. 104-A, I, do RISTJ)

A parte recorrente afirma, como fundamento relevante da questão 

debatida neste feito, a suposta afronta ao art. 45, § 3º, da Lei n. 8.212/1991, bem como 
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ao art. 96, IV, da Lei n. 8.213/1991. Invoca, assim, a disciplina desses dispositivos 

legais e julgados dos tribunais pátrios, especialmente desta Corte Superior.

O Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário – IBDP, que integra a lide 

na condição de amicus curiae, aduz os seguintes argumentos:

a) O dispositivo do art. 96, IV, da Lei n. 8.213/1991 deve ser interpretado 

"dentro de um sistema de normas", não se devendo olvidar que o tempo de serviço é 

regido pela lei do tempo do serviço prestado e que, no caso, o dispositivo do art. 15, I e 

II, da Lei Complementar n. 11/1971 previa a obrigatoriedade de contribuição 

previdenciária. E, sendo assim, exigir-se uma nova contribuição por parte do segurado, 

a fim de que tenha direito à contagem recíproca de tempo de serviço rurícola no regime 

estatutário, configura exigência descabida.

b) O servidor público estatutário, em período anterior a 1991, não efetuava 

contribuições, e nem por isso esse lapso laborado deixa de ser contado para efeito de 

averbação no que concerne à contagem recíproca, razão pela qual não se pode 

perfazer tal exigência para o segurado rural (que, como visto acima, efetivamente 

contribuía para a Previdência Social).

c) Existe uma discriminação entre o servidor público e o segurado 

vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, porque, para aquele primeiro, no 

tocante ao tempo de serviço rurícola anterior a 1991, há recolhimento das contribuições 

previdenciárias, o que não é exigido para o segundo.

d) O STF, mesmo sem ao final examinar o mérito do pleito, quando tratou 

da constitucionalidade da MP 1.523-13/1997, deixou entrever que a distinção havida se 

revelaria descabida.

Fundamentos determinantes do julgado (art. 984, § 2º, c/c o art. 1.038 do 

CPC/2015, e art. 104-A, I, do RISTJ)

Como já afirmado acima, no presente tópico, serão enfrentados todos os 

fundamentos relevantes suscitados pelas partes neste feito, assim como nos demais 

recursos especiais correlatos, que estão sendo julgados conjuntamente, como exige o 

CPC/2015.

Assim, os dispositivos legais cuja aplicação é questionada nos cinco 
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recursos especiais, dos quais a tramitação se dá pela sistemática dos repetitivos 

(REsps 1.676.865/RS, 1.682.671/SP, 1.682.672/SP, 1.682.678/SP e 1.682.682/SP), 

terão sua resolução efetivada de forma conjunta, considerando a lógica do sistema 

estabelecido.

De início, deixo assentado que os fundamentos constitucionais invocados 

pelas partes e pelo amicus curiae não podem ser enfrentados pelo STJ, no âmbito do 

recurso especial, por uma razão que deveria ser mais do que óbvia: esta Corte não 

pode usurpar a competência do STF.

Nesse particular, conheço em parte da insurgência.

De logo, firmo a compreensão de que, ainda que seja direito do segurado 

a expedição de certidão comprobatória do tempo de serviço rurícola prestado 

anteriormente à vigência da Lei n. 8.213/1991, o cômputo do tempo laborado, para 

efeito de contagem recíproca, não se revela de forma automática.

Uma coisa é ter direito à certidão, a qual, simplesmente, atesta a 

ocorrência de um fato, seja decorrente de um processo judicial (justificação judicial), 

seja por força de justificação de tempo de serviço efetivada na via administrativa. Outra 

coisa, inteiramente diversa, se reporta aos efeitos que essa certidão terá para a esfera 

jurídica do segurado.

Não é outra a orientação do Superior Tribunal de Justiça, quando entende 

ser direito do segurado a expedição da certidão:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CERTIDÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO RURAL. CONTAGEM RECÍPROCA. NECESSIDADE DE 
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
2. Verificado o tempo rural, não pode o INSS abster-se a expedir a 
certidão de tempo de serviço. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.590.103/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/8/2016, DJe 12/8/2016)

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
TRABALHO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL EM PERÍODO 
ANTERIOR À LEI 8.213/1991. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO.
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1. Caso em que o INSS defende que "é indispensável que o INSS só 
expeça a certidão de tempo de serviço quando comprovado o 
recolhimento da indenização das contribuições relativas ao tempo rural 
certificado ".
2. Reconhecido o tempo de serviço rural, não pode o INSS recusar-se a 
cumprir seu dever de expedir a certidão de tempo de serviço. 
Precedentes do STJ.
[...]
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.579.060/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 30/5/2016)

Em conclusão, deixo assentado que o direito do segurado à expedição da 

certidão, atestando o tempo de serviço rurícola prestado anteriormente à vigência da 

Lei n. 8.213/1991, não importa no cômputo automático do tempo laborado, para efeito 

de contagem recíproca, sem a verificação do cumprimento da norma legal, em 

especial, no caso, o disposto no art. 96, IV, da Lei n. 8.213/1991.

Esclareço, ainda, que não há de falar em suposta violação do art. 103-A 

da supracitada lei, pois a questão da ocorrência de decadência, ou não, do direito 

sequer é matéria encampada neste feito, de forma contrária aos interesses da parte.

O art. 96, IV, da Lei n. 8.213/1991 dispõe:

Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço de que trata esta Seção 
será contado de acordo com a legislação pertinente, observadas as 
normas seguintes:
[...]
IV - o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à 
Previdência Social só será contado mediante indenização da contribuição 
correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros 
moratórios de zero vírgula cinco por cento ao mês, capitalizados 
anualmente, e multa de dez por cento. (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.187-13, de 2001)

O mencionado dispositivo legal está inserido no tópico relativo à 

"contagem recíproca do tempo de serviço", na Seção VII, do citado diploma legal.

Descabe falar em contradição com o disposto pelo art. 55, § 2º, da Lei n. 

8.213/1991, visto que são coisas absolutamente diversas: o art. 96, IV, relaciona-se às 

regras da contagem recíproca de tempo de serviço, que se dá no concernente a 

regimes diferenciados de aposentadoria; o art. 55 refere-se às regras em si para 
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concessão de aposentadoria por tempo de serviço dentro do mesmo regime, ou seja, o 

Regime Geral da Previdência Social.

Destarte, inexiste qualquer contradição da exigência acima referida com a 

própria disposição anterior do art. 94 da Lei n. 8.213/1991, porque, ao assegurar a 

contagem recíproca, a legislação, a seguir, exigiu fossem recolhidas as contribuições 

previdenciárias, na forma de indenização, até mesmo para fazer cumprir o 

mandamento da compensação de regimes.

Ademais, com a interpretação dada, restaura-se, igualmente, a 

aplicabilidade do dispositivo do art. 45, § 3º, da Lei n. 8.212/1991, como suscitado nos 

autos pela autarquia previdenciária.

A jurisprudência da Terceira Seção do STJ, quando ainda detinha 

competência sobre a matéria, não discrepava de tal entendimento:

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE RURAL 
ANTERIOR À LEI 8.213/91. CÔMPUTO. RECOLHIMENTO DE 
CONTRIBUIÇÕES. NECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO 
STF. PEDIDO RESCISÓRIO IMPROCEDENTE.
1. Para a contagem recíproca de tempo de contribuição, mediante a 
junção do período prestado na administração pública com a atividade rural 
ou urbana, faz-se necessária a indenização do período rural exercido 
anteriormente à Lei 8.213/91.
2. Ação julgada improcedente.
(AR 2.510/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2009, DJe 1º/2/2010)

De igual sorte, referida interpretação encontra-se consolidada por 

diversos julgados da Segunda Turma, que compõe a Primeira Seção, a demonstrar 

uma uniformidade de pensamento desta Corte Superior a respeito do tema:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
TRABALHO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL EM PERÍODO 
ANTERIOR À LEI 8.213/1991. AVERBAÇÃO PELO INSS E EXPEDIÇÃO 
DA RESPECTIVA CERTIDÃO. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA APENAS PARA 
EFEITO DE CONTAGEM RECÍPROCA PELA PESSOA JURÍDICA 
ENCARREGADA DO PAGAMENTO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
[...]
2. Não se desconhece que a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido 
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de que, nas hipóteses em que o servidor público busca a contagem de 
tempo de serviço prestado como trabalhador rural para fins de contagem 
recíproca, faz-se necessário o recolhimento das contribuições 
previdenciárias pertinentes ao tempo que pretende averbar, em razão do 
disposto nos arts. 94 e 96, IV, da Lei 8.213/1991.
3. Contudo, o direito à averbação pelo INSS do tempo de serviço em zona 
rural, não se confunde com a contagem deste pela pessoa jurídica à qual 
se encontra vinculado o servidor público. 
4. A comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias 
pertinentes ao tempo de serviço rural somente se faz necessária para 
efeito da contagem desse tempo pela pessoa jurídica encarregada de 
pagar o benefício ao servidor público. Inteligência do art. 94, IV, da Lei 
8.213/91.
[...]
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.694.682/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CERTIDÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO RURAL. CONTAGEM RECÍPROCA. NECESSIDADE DE 
RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nas hipóteses em que o segurado busca computar tempo de serviço 
prestado como trabalhador rural para fins de contagem recíproca, faz-se 
necessário o recolhimento das contribuições previdenciárias pertinentes 
que se buscam averbar. Precedentes.
[...]
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.590.103/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/8/2016, DJe 12/8/2016)
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
TRABALHO EXERCIDO NA ATIVIDADE RURAL EM PERÍODO 
ANTERIOR À LEI 8.213/1991. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO DE TEMPO 
DE SERVIÇO.
[...]
3. Nas hipóteses em que o servidor público busca a contagem de tempo 
de serviço prestado como trabalhador rural para fins de contagem 
recíproca, é preciso recolher as contribuições previdenciárias pertinentes 
que se buscam averbar, em razão do disposto nos arts. 94 e 96, IV, da 
Lei 8.213/1991.
4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.579.060/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 30/5/2016)

Inexistem razões para alterar tal posicionamento. Como bem destacado 

acima e nos precedentes citados, os dispositivos legais referem-se a uma 
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regulamentação de institutos de natureza jurídica diversa, não se podendo tratar como 

uma diferenciação descabida.

Relativamente aos arts. 58 e 200 do Decreto n. 611/1992, sequer há de 

discutir-se sua incidência (ou violação havida pela instância ordinária), porquanto a 

aplicação do art. 96, IV, da Lei n. 8.213/1991 já esgota a análise da questão. 

Além disso, se a lei foi tratada como autorizadora da interpretação, 

descabe, por decorrência lógica, saber se decreto – normativo inferior 

hierarquicamente – disporia de forma diversa.

Os argumentos trazidos aos autos pelo Instituto Brasileiro de Direito 

Previdenciário – IBDP, que integra a lide na condição de amicus curiae, não são aptos 

para alterar o referido posicionamento.

Em primeiro lugar, deixo assentado que esta Corte de Justiça não 

examinará qualquer argumento (das partes ou do amicus curiae) cuja base seja norma 

da Constituição da República, mesmo que para o fim de subsidiar interpretação de 

dispositivo legal, pois entender o contrário seria usurpar a competência do Supremo 

Tribunal Federal.

De outra parte, havendo sido interposto recurso extraordinário, toda a 

discussão da matéria com enfoque estritamente constitucional poderá ser levada à 

Suprema Corte, que deliberará nesse sentido.

É descabido o argumento trazido pelo amicus curiae de que a previsão 

contida no art. 15, I e II, da Lei Complementar n. 11/1971, quando já previa a 

obrigatoriedade de contribuição previdenciária, desfaz a premissa de que o tempo de 

serviço rurícola anterior à vigência da Lei n. 8.213/1991 não era contributivo.

É que a contribuição prevista no citado dispositivo legal se reporta a uma 

fonte, dentre outras de custeio da Previdência Social, cuja origem decorre das 

contribuições previdenciárias de patrocinadores, que não os próprios segurados.

Ora, acolher tal argumento significaria dizer que, quanto aos demais 

benefícios do RGPS, por existirem outras fontes de custeio (inclusive receitas 

derivadas de concursos de prognósticos), o sistema já seria contributivo em si, 

independentemente das contribuições obrigatórias por parte dos segurados.

Nada mais equivocado, visto que a previsão contida no art. 15, I e II, da Lei 
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Complementar n. 11/1971 se refere à contribuição previdenciária geral, devida pelos 

patrocinadores, que não se confunde com as contribuições devidas pelos próprios 

segurados.

Igualmente, não pode ser acolhido o argumento de que o servidor público 

estatutário, em período anterior a 1991, também não efetuava contribuições, e nem por 

isso esse lapso laborado deixa de ser contado para efeito de averbação.

Em primeiro lugar, o tratamento entre regimes diferenciados (RPPS e 

RGPS) não pode ser igual, porque possuem fontes de custeio e formas de cálculo dos 

benefícios diversas.

Em segundo lugar, ainda que assim não fosse, o caso é de contagem 

recíproca, o que difere em tudo da mera contagem de tempo dentro de um mesmo 

regime de Previdência.

O terceiro argumento deduzido pelo amicus curiae foi respondido no 

parágrafo anterior. Não se há de falar em discriminação entre o servidor público e o 

segurado vinculado ao Regime Geral de Previdência Social, porque, para aquele 

primeiro, no tocante ao tempo de serviço rurícola anterior a 1991, há recolhimento das 

contribuições previdenciárias, o que não é exigido para o segundo.

Cuida-se, como dito, de regimes diferentes, e, no caso do segurado 

urbano e do rurícola, nada obstante as diferenças de tratamento quanto à carência e 

aos requisitos para a obtenção dos benefícios, ambos se encontram vinculados ao 

mesmo Regime Geral da Previdência Social.

Por fim, quanto ao argumento de que o STF, mesmo sem ao final 

examinar o mérito do pleito, quando tratou da constitucionalidade da MP 

1.523-13/1997, deixou entrever que a distinção havida se revelaria descabida, a parte 

e o amicus curiae devem levar tal postulação ao próprio Supremo Tribunal Federal, a 

quem competirá a análise da matéria à luz das normas constitucionais.

Para tanto, existe o recurso extraordinário, apto a sanar tais pontos 

suscitados, descabendo ao STJ decidir a matéria sob o enfoque constitucional, no 

âmbito da análise de um recurso especial.

Tese jurídica firmada (art. 104-A, III, do RISTJ)
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Para efeito de cumprimento do requisito legal e regimental, firma-se a 

seguinte tese:

O segurado que tenha provado o desempenho de serviço rurícola 

em período anterior à vigência da Lei n. 8.213/1991, embora faça jus à expedição 

de certidão nesse sentido para mera averbação nos seus assentamentos, 

somente tem direito ao cômputo do aludido tempo rural, no respectivo órgão 

público empregador, para contagem recíproca no regime estatutário se, com a 

certidão de tempo de serviço rural, acostar o comprovante de pagamento das 

respectivas contribuições previdenciárias, na forma da indenização calculada 

conforme o dispositivo do art. 96, IV, da Lei n. 8.213/1991.

Solução dada ao caso concreto (art. 104-A, IV, do RISTJ)

No caso, o aresto prolatado pelo Tribunal de origem está em 

conformidade com o posicionamento desta Corte Superior, porque, da leitura do voto 

condutor e do acórdão que resultou das suas premissas, ficou consignado (e-STJ, fl. 

150):

Conclui-se, pois, que, reconhecido o exercício de atividade rural, tem o 
interessado direito de ver declarado o tempo de serviço e de obter a 
expedição da respectiva certidão, mas a autarquia previdenciária, por sua 
vez, poderá consignar na própria certidão a ausência de recolhimento de 
contribuições ou indenização para fins de contagem recíproca, 
providência suficiente para resguardar os interesses do INSS e revelar a 
efetiva situação do segurado perante o regime previdenciário em que se 
deu o reconhecimento do tempo de serviço.

Aliás, a apelação foi apenas provida em parte, tão somente para albergar 

tal finalidade (expedição da certidão). Assim, o entendimento da Corte a quo alinha-se, 

na totalidade, ao do STJ ora firmado. 

Não houve determinação para que o tempo de serviço constante da 

respectiva certidão seja contado como tal para o caso de contagem recíproca, pelo que 
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não tem esse efeito, salvo se houver o recolhimento das contribuições.

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

nego-lhe provimento.

Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 

e do art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ. 

É como voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.682 - SP 

(2017/0165567-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES

RECORRENT

E

: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RECORRIDO : GILMAR MODESTO DOS SANTOS 

ADVOGADO : PAULO LYUJI TANAKA E OUTRO(S) - 

SP167045 

INTERES.  : INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO (IBDP) - "AMICUS 

CURIAE"

ADVOGADOS : GISELE LEMOS KRAVCHYCHYN E OUTRO(S) - 

SC018200 

   ANTONIO ALMIR DO VALE REIS JÚNIOR  - 

PE027685 

VOTO

1.   A controvérsia em apreciação cinge-se a definir 

se o disposto no art. 55, § 2o., da Lei 8.213/1991, que dispensa o 

pagamento de contribuições previdenciárias  para fins de 

comprovação do tempo de serviço  rural anterior à vigência 

da Lei 8.213/1991, estende-se, ou não,  ao  caso  em  que  o 

beneficiário pretende utilizar esse tempo de serviço  rural para 

contagem recíproca no Regime Estatutário, ou se tal isenção se 

restringe ao Regime Geral de Previdência. 

2.   Acerca da matéria, esta Corte consolidou o 
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entendimento de que, quanto ao recolhimento das contribuições 

pertinentes à contagem de tempo de serviço prestado por 

Trabalhador Rural, para fins de concessão de aposentadoria pelo 

Regime Estatutário, é imprescindível a comprovação do 

recolhimento das contribuições pertinentes ao período rural 

que se pretende computar, uma vez que se trata de regimes 

previdenciários distintos.

3.   Essa orientação é conhecida, seguida e 

respeitada; entretanto, ao meu ver, não parece que ela leve na 

devida conta a especificidade jurídica que constitui o núcleo 

da relação previdenciária, seara do Direito em que se faz mais 

premente e forte a necessidade de consideração dos aspectos 

que singularizam esse ramo jurídico.

4.   Da mesma forma que o STJ, o Supremo   

Tribunal Federal tem reiteradamente afirmado que o cômputo do 

tempo de serviço, urbano ou rural, prestado na atividade privada, 

para fins de aposentadoria no Regime Estatutário (contagem 

recíproca), pressupõe o prévio recolhimento das respectivas 

contribuições previdenciárias.

5.   Mas sugiro, apenas, uma reflexão um pouco 

mais detida sobre a tese, como passo a expor, desde já 
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manifestando a minha reverência aos pontos de vista 

eventualmente em sentido contrário. Eis como resumo a minha 

visão desse importante assunto.

6.   É incontroverso que o período rural anterior a 

1991 independe de recolhimento de contribuições para a sua 

contagem no Regime Geral de Previdência, como 

expressamente o declara o art. 55, § 2o. da Lei 

8.213/1991, nos seguintes termos:

Art. 55   O tempo de serviço será comprovado na forma 

estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 

correspondente às atividades de qualquer das categorias de 

segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à 

perda da qualidade de segurado:

(...)

 § 2o.   O tempo de serviço do segurado trabalhador 

rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será 

computado independentemente do recolhimento das 

contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de 

carência, conforme dispuser o Regulamento.

7.   A questão que se manifesta com notável 

insistência é a indagação se seria razóavel essa distinção de 

tratamento quando o período rural é computado em Regime 

Estatutário. Por qual motivo jurídico o por qual razão estratégica 
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visível seria o tempo de serviço rural computável no SGP, sem o 

recolhimento de contribuições, enquanto o mesmo tempo de 

serviço somente é computável no Regime Estatutário, se houver o 

recolhimento de contribuições?

8.   Posta assim, cruamente, a questão, já se vê que 

se trata de uma discriminação injustificável, como, aliás, 

costumam ser discriminações, quando não se fundam em razão de 

interesse comum, mas em alegações que não se apoiam em 

elementos substanciais ou dotados de firmeza e solidez 

compreensíveis. 

9.   Observe-se que nem mesmo o Servidor Público 

efetuava contribuições no período anterior a 1991. Cabe lembrar 

que somente com o advento da EC 3/1993 é que se passou a 

exigir dos Servidores Públicos o recolhimento de contribuição 

para o custeio de suas aposentadorias e pensões, conferindo, 

então, caráter contributivo ao referido benefício.

10.  Assim, soa pelo menos incongruente exigir 

contribuições do período referente à atividade rural, uma vez 

que nem o Regime Estatutário exigia contribuições para a 

aposentadoria. A única razão aparente para a discriminação seria 

a observância pura e simples da dicção da regra legal, coisa que 

Documento: 1705879 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/05/2018 Página  20 de 5



 
 

 

caminha, evidentemente, na contramão da moderna compreensão 

do Direito, composto, como se apregoa, não apenas de regras, 

mas, também, de princípios e valores, dentre os quais a 

justiça, a razoabilidade, a proporção das coisas e a 

equidade.

11.   Esta Corte, na visão pioneira do eminente 

Ministro JOSÉ AUGUSTO DELGADO, já inaugurou, em passado 

recente, o movimento evolutivo que conduz ao desenvolvimento 

jurídico mediante a interpretação judicial construtiva. É 

exemplar a posição do eminente Ministro DELGADO no 

reconhecimento de assegurar ao Trabalhador o direito ao saque 

dos seus recursos do FGTS, em circunstância não prevista no 

art. 20, XI da Lei 8.036/1990 (Resp. 249.026/PR). Confira-se, 

por oportuno, a ementa do referido precedente:

FGTS. LEVANTAMENTO, TRATAMENTO DE 

FAMILIAR PORTADOR DO VÍRUS HIV. POSSIBILIDADE. 

RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. É possível o levantamento do FGTS para fins de 

tratamento de portador do vírus HIV, ainda que tal moléstia 

não se encontre elencada no artigo 20, XI, da Lei 

8036/90, pois não se pode apegar, de forma rígida, à letra 

fria da lei, e sim considerá-la com temperamentos, 

tendo-se em vista a intenção do legislador, mormente 

perante o preceito maior insculpido na Constituição Federal 
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garantidor do direito à saúde, à vida e a dignidade humana 

e, levando-se em conta o caráter social do Fundo que é, 

justamente, assegurar ao Trabalhador o atendimento de 

suas necessidade básicas e de seus familiares.

2. Recurso Especial desprovido (REsp. 249.026/PR, Rel. 

Min. JOSÉ DELGADO, DJ 26.6.2000).

12.  A pioneira diretriz traçada pelo eminente 

Ministro DELGADO poderia ser seminal de outras posturas 

igualmente ousadas, baseadas em princípios como o respeito 

aos direitos fundamentais, à vida, à dignidade humana e a 

outros valores que deveriam vetorizar o julgamento judicial.

13.  Proponho, portanto, que a matéria seja melhor 

estudada, para se apurar o direito à contagem do tempo de 

serviço rural, para efeito de seu aproveitamento, também no 

Regime Estatutário, mesmo sem contribuições, a fim de se 

integralizar, no tempo de serviço público, o período de atividades 

laborais no ambiente do campo. Ao meu ver, a solução deve 

favorecer à contagem recíproca, inclusive para não se implantar 

uma brutal agressão à isonomia, já que o SGP aceita a inclusão 

do tempo de serviço rural sem contribuições.

14.  Não creio que a interpretação jurídica, no 

Direito Previdenciário, possa se guiar pelos padrões tradicionais 
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da velha subsunção, aquela metodologia formalista e desapegada 

das realidades cruéis da vida. Nem se precisa enfatizar que não 

é possível nivelar as pessoas com a simples edição de regras 

escritas ou uniformizar as complexas relações existenciais 

mediante provimentos esquemáticos e abstratos. No caso em 

exame, o elemento nivelador das situações jurídicas é o trabalho 

rural, de modo que o seu cômputo ulterior no Regime Estatutário 

deve seguir a mesma premissa que se observa no seu 

cômputo no SGP. Qual seria a razão para a discriminação?

15.  A questão jurídica, portanto, não é a de saber 

se o tempo rural sem contribuições deve - ou não - ser 

computado nos regimes previdenciários posteriores, nos quais o 

ex-Trabalhador Rural ingressa: o que se tem de definir, isso 

sim, é por qual razão, no SGP se dispensam as contribuições 

e, no Regime Estatutário, se adota diretriz diametralmente 

oposta, quando, em ambos os casos, se trata de regimes 

previdenciários sensíveis ao tempo de serviço anterior do 

Trabalhador.

16.  O meu voto, com essas breves considerações, é 

pelo desprovimento do recurso do INSS. Aproveito o ensejo 

deste julgamento para repetir, mais uma vez, que o INSS não é 

um adversário do Segurado e dos seus beneficiários e que essa 
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Autarquia existe para prover as demandas securitárias 

sociais dos seus filiados. É uma visão equivocada, com a devida 

vânia, essa que apregoa a tensão entre o INSS e a sua clientela, 

e isso resulta da compreensão hierarquizada, autoritária e 

desconfiada que ainda hoje se verifica nas relações dos cidadãos 

com os órgãos do Poder Público. 

17.  É como penso, é como voto.
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rural (empregado/empregador)

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentaram, oralmente, a Dra. BRUNA PALHANO MEDEIROS, pelo recorrente e o Dr. DIEGO 
MONTEIRO CHERULLI, pela parte interessada: Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário 
(IBDP).

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por maioria, vencido parcialmente o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
conheceu em parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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